
  
Poder  Judiciário 

Tribunal de Justiçado Estado da Paraíba
Gabinete da Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000538-87.2013.815.0371
Origem : Juízo da 5ª Vara da Comarca de Sousa
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Bruno Egon das Neves
Advogado : Sebastião Fernandes Botelho
Apelado : Município de Nazarezinho
Advogado : Adélia Marques Formiga

APELAÇÃO.  PRELIMINAR.  NULIDADE  DO
PROCESSO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  PEDIDO
CONJUNTO DAS PARTES NO SENTIDO DE DESISTIR
DA FASE INSTRUTÓRIA. JULGAMENTO ANTECIPADO
DA  LIDE.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  PELA
AUSÊNCIA DE PROVA PERICIAL.  PERSISTÊNCIA DA
CONTROVÉRSIA  FÁTICA.  AUSÊNCIA  DOS
REQUISITOS  DO  INSTITUTO  DO  JULGAMENTO
ANTECIPADO  DA  LIDE.  ERROR  IN  PROCEDENDO.
CONFIGURAÇÃO. SENTENÇA NULA. PROVIMENTO.

Persistindo a controvérsia fática, o que exige a produção
do  instrumento  probatório  para  solucioná-la,  o  órgão
judicial está impedido de julgar antecipadamente a lide.

Ausentes os requisitos legais para a aplicação do instituto
do julgamento antecipado  da  lide,  resta  caracterizado o
error in procedendo, autorizando, via de consequência, a
declaração da nulidade da sentença.
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V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, dar provimento ao recurso.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por Bruno Egon das
Neves contra sentença prolatada pelo juízo da 5ª Vara da Comarca de Sousa nos
autos da Ação Ordinária de Cobrança por ele ajuizada em face do Município de
Nazarezinho.

O  Juízo  a  quo,  após  requerimento  exteriorizado  pelas
partes em petição conjunta, aplicou o instituto do julgamento antecipado da
lide, por entender que os litigantes dispensaram a conclusão da fase instrutória,
invocando  na  defesa  dos  seus  argumentos  os  princípios  da  economia  e  da
celeridade processual, e julgou improcedente o pedido, sob fundamento de que
a prova pericial era imprescindível para condenar o demandado ao pagamento
do  adicional  de  insalubridade.  Condenou  o  autor  ao  pagamento  de  custas
processuais  e  de  honorários  advocatícios,  arbitrando estes  na quantia  de  R$
350,00.

Argui  o  apelante,  preliminarmente,  a  nulidade  do
processo  por  estar  configurado  cerceamento  de  defesa  pela  aplicação
inadequada  do  julgamento  antecipado  da  lide,  argumentando  que  o  órgão
judicial não estava vinculado a exteriorização de vontade contida nestes autos
pelas partes no sentido de que considerava os fatos comprovados, e pleiteava a
aplicação do julgamento antecipado da lide.

Assevera que,  mesmo diante dessa renúncia à instrução
probatória,  o  juízo,  na  qualidade  de  destinatário  das  provas,  deveria  ter
expedido  comando  no  norte  da  realização  da  perícia,  pois  só  se  aplica  o
julgamento  antecipado  da  lide  quando  estiver  esgotada  a  fase  processual,
encontrando-se impossibilitado de julgar a lide prematuramente na situação em
que os fatos não restaram retratados.

No mérito, aduz que o fato constitutivo do seu direito está
demonstrado, porque apresentou provas relativas ao exercício de sua função
em ambiente insalubre, comprovou o não pagamento do respectivo adicional,
enquanto  o  demandado  não  suscitou  circunstâncias  fáticas  impeditiva,
modificativa ou extintiva concernentes ao seu pleito.

Sustenta  que  a  pretensão  material  em  discussão  está
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garantida  na  norma  municipal,  e  que  é  da  responsabilidade  do  apelado  a
constituição de órgão oficial para a realização de perícia, pontificando que seus
argumentos estão calcados nos arts. 11 e 12 da Lei Complementar Municipal nº
465/2012.

Requer o acolhimento da preliminar para declarar nulo o
processo pela configuração do cerceamento de defesa, e, na eventualidade de
rejeição  desse  pleito,  no  mérito,  pugna  pelo  provimento  do  recurso  para
reformar a sentença e julgar procedente o pedido formulado na exordial

Intimado, o apelado deixa transcorrer em aberto o prazo
para resposta, f. 45.

O Ministério Público opina pela rejeição da preliminar de
cerceamento de defesa, por entender que o apelante desistiu da produção de
provas e requereu o julgamento antecipado da lide, além da impossibilidade de
voltar a requerer a produção de ato acobertado pela preclusão lógica. Deixa de
se  pronunciar  sobre  o  mérito  por  ausência  de  interesse  a  justificar  sua
intervenção.

É o relatório.

VOTO.

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

A controvérsia em discussão não se amolda a situação até
então enfrentada por este Órgão recursal em relação ao pagamento do adicional
de insalubridade.

Isso  por  que  a  lei  municipal  prevê  o  pagamento  do
referido adicional para o agente de limpeza urbana, haja vista que estabeleceu
os seus beneficiários, bem como os elementos quantitativos para a constituição
dessa  parcela  remuneratória,  condicionando,  no  entanto,  o  adimplemento  a
concessão à realização de perícia.

O  Juízo  a  quo,  após  requerimento  exteriorizado  pelas
partes em petição conjunta, aplicou o instituto do julgamento antecipado da
lide, por entender que os litigantes dispensaram a conclusão da fase instrutória,
invocando  na  defesa  dos  seus  argumentos  os  princípios  da  economia  e  da
celeridade processual, e desacolheu a pretensão material, sob fundamento de
que  a  prova  pericial  era  imprescindível  para  condenar  o  demandado  ao
pagamento do adicional de insalubridade.
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A  questão  a  ser  solucionada  por  este  Órgão  judicial,
inicialmente, diz respeito à configuração ou não do cerceamento de defesa pela
aplicação do julgamento antecipado da lide.

Aplica-se  o  julgamento  antecipado  da  lide,  na  forma
preconizada pelo art. 330 do CPC, na situação em que a fase probatória esteja
esgotada.

E o juízo, na qualidade de destinatário final das provas,
consoante art. 130 do Código de Processo Civil, detém poderes para avaliar a
pertinência da incidência ou não do julgamento antecipado da lide, diante dos
instrumentos probatórios de que dispõe para solucionar a controvérsia.

Cito,  por  oportuno,  ensinamentos  de  Daniel  Amorim
Assumpção Neves e Rodrigo da Cunha Lima Freire acerca do tema relativo à
aplicação do art. 330, do Código de Processo Civil:

Quando a matéria for exclusivamente de direito, não há objeto a ser
tratado na instrução probatória, dado que essa fase destina-se à prova
dos fatos. A inexistência da narração fática, em situação que basta ao
juiz interpretar as normas jurídicas objeto da ação, faz com que seja
absolutamente  desnecessária  a  instrução  probatória,  visto  que  não
haverá o que provar. Haverá ainda julgamento antecipado do mérito
quando existirem na demanda questões de fato e de direito, mas as
questões de fato  forem incontroversas,  por  que também nesse  caso
será desnecessária a produção de provas.  Apesar da literalidade da
norma  apontar  a  desnecessidade  de  prova  a  ser  realizada  em
audiência  de  instrução,  o  melhor  entendimento  é  pela
desnecessidade  de  qualquer  meio  de  prova. Por  fim,  não  basta
ocorrer  revelia  com sugere  a interpretação literal  do art.  330,  II  do
CPC, mas que, além da revelia, seja no caso concreto gerado seu efeito
principal: a presunção dos fatos alegados pelo autor.1

O demandante, ora apelante, na petição inicial, formulou
requerimento no sentido de que fosse nomeado perito pelo órgão judicial, a fim
de  que  avaliasse  os  elementos  constitutivos  relacionados  à  prestação  em
discussão nestes autos.

Após a contestação, as partes, em petição conjunta, f. 23,
requereram ao Juízo  a quo a aplicação do julgamento antecipado da lide, por
ausência de interesse concernente à produção de outras provas, e tal pleito foi
acolhido de plano pelo julgador.

A premissa fática para incidência do art. 330 do CPC é a

1 NEVES  Daniel  Amorim  Assumpção,  FREIRE  Rodrigo  da  Cunha  Lima.  Código  de  Processo  Civil.  Salvador:
JusPodivm. 2010. p. 374-375
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desnecessidade de produção de qualquer outro instrumento probatório.

In  casu,  ausente  a  prova  pericial,  conforme especificado
pelo Juízo  a quo como motivo para julgar improcedente o pedido, inocorreu a
conclusão da fase instrutória, caracterizando o error in procedendo na aplicação
do  instituto  do  julgamento  antecipado  da  lide  pela  inobservância  desse
requisito legal.

Outrossim,  na  situação  em  que  a  prova  pericial  é
imprescindível  para a prestação da tutela jurisdicional,  faz-se necessária sua
produção para prestigiar o princípio da verdade real.

Nesse sentido colaciono julgados dos tribunais pátrios:

SERVIDOR  PÚBLICO.  MUNICÍPIO  DE  VARGINHA.  GARI.
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. JULGAMENTO ANTECIPADO
DA LIDE. PROVA PERICIAL. NECESSIDADE. CERCEAMENTO DE
DEFESA. Abrangendo o pedido da autora o pagamento de adicional
de insalubridade e tendo as partes requerido a realização da perícia
técnica  em especificação  de provas,  sem que o julgador de  origem
sobre tal pedido se pronunciasse,  julgando antecipadamente a lide,
imperioso  se  faz  anular  a  sentença,  para  oportunizar  à  parte  a
produção de prova pericial, para demonstrar se a atividade é ou não
insalubre  e  qual  o  seu  grau  de  insalubridade,  sob  pena  de
cerceamento  de  defesa.  (TJMG;  AC-RN  1.0707.11.026983-4/001;  Rel.
Des. Duarte de Paula; Julg. 20/03/2014; DJEMG 26/03/2014)

AELAÇÃO  CÍVEL.  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PERÍCIA
TÉCNICA.  IMPRESCINDIBILIDADE.  NULIDADE DA SENTENÇA.
APELO PROVIDO EM PARTE. 1. O art. 146, § 3º, da lei municipal nº
950/2004 prevê a concessão do adicional de insalubridade, inclusive
especificando  os  percentuais,  sendo  necessário  o  laudo  pericial
expedido pela delegacia regional do trabalho. Drt. 2. O juízo a quo
considerou que,  tendo a lei se reportado a laudo pericial  expedido
pela  drt,  o  reconhecimento  da  insalubridade  só  poderia  ser
validamente efetuado com base em laudo daquele órgão específico,
afastando  inclusive  a  hipótese  de  perícia  judicial.  3.  Deveras,  a  lei
municipal  nº  950/04,  do  município  de  pesqueira,  prevê (art.  106)  a
concessão do adicional de insalubridade, nos percentuais de 20%, 30%
e  40%,  conforme  a  insalubridade  seja  de  grau  mínimo,  médio  e
máximo,  respectivamente.  4.  De  modo  que,  no  plano  interno  da
administração, o reconhecimento da insalubridade é de ser feito pelo
secretário de administração à vista de laudo pericial da drt. 5. Mas, se
inexistente  laudo  da  drt,  nem  por  isso  resta  vazia  de  conteúdo  a
própria previsão legal de pagamento do adicional, acaso constatada a
existência de insalubridade, em um dos graus mencionados. 6. Nesse
contexto, é de ser facultado à parte interessada produzir a prova que
entenda  pertinente  e  suficiente  à  demonstração  da  existência  de
atividade em condições insalubres, por quaisquer meios admitidos em
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direito, inclusive pela via pericial judicial, se necessário. 7. Ressalte-se
que,  como cediço,  o  ônus da prova cabe a quem alega.  Mas não é
possível  retirar da parte a oportunidade de produzir  prova hábil  a
demonstrar  a  existência  de  atividade  em condições  insalubres,  por
outra via que não seja a de laudo da drt produzido a requerimento da
administração. 8. Com efeito, se a concessão da vantagem depender,
sempre, de iniciativa da administração em requerer à drt a elaboração
do  laudo  respectivo,  e  da  disponibilidade  desta  em  atender  tal
requerimento, a previsão legal de atribuição da vantagem passaria a
ter caráter potestativo (por parte da administração e/ou drt). 9. Nesse
cenário,  tem-  se  que  a  prolação  de  sentença  em  julgamento
antecipado,  sem  abertura  da  fase  instrutória,  implicou  em
cerceamento  de defesa  da apelante.  10.  Apelo  provido em parte,  à
unanimidade, em ordem a anular a sentença, determinando a baixa
dos autos ao juízo a quo, para assegurar à apelante à produção das
provas  que  entender  necessárias  e  pertinentes  a  comprovação  da
existência  de trabalho em condições insalubres,  com o subsequente
processamento  regular  do  feito  (prejudicado,  por  conseguinte,  o
exame do pleito relativo ao pagamento de fgts). (TJPE; APL 0003632-
71.2011.8.17.1110;  Segunda  Câmara  de  Direito  Público;  Rel.  Des.
Francisco José dos Anjos Bandeira de Mello; Julg. 13/06/2013; DJEPE
01/07/2013; Pág. 204)

REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
ORDINÁRIA.  SERVIDOR  PÚBLICO  DO  MUNICÍPIO  DE
VARGINHA.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE. IMPOSSIBILIDADE. INSUFICIÊNCIA DA
PROVA  DOCUMENTAL.  NECESSIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE
PERÍCIA TÉCNICA.  CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  DEFESA.
ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA,  EM  REEXAME  NECESSÁRIO.
RECURSO DE APELAÇÃO PREJUDICADO.  1)  No  caso  em que  a
prova  documental  constante  dos  autos  é  insuficiente  para  que  o
magistrado  afira,  com  segurança,  se  a  atividade  exercida  pela
servidora pública do Município de Varginha é insalubre e,  em caso
positivo,  qual  o  seu  grau  de  insalubridade  (máximo,  médio  ou
mínimo), deve-se oportunizar à parte a produção de prova pericial,
sob pena de cerceamento de defesa. 2) Em reexame necessário, acolher
a  preliminar  para  anular  a  sentença.  Prejudicado  o  recurso  de
apelação.  (TJMG;  AC-RN  1.0707.11.002318-1/002;  Relª  Desª  Teresa
Cristina da Cunha Peixoto; Julg. 04/07/2013; DJEMG 15/07/2013)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. LESÕES
DE  NATUREZA GRAVISSÍMAS.  NECESSIDADE  DE  PRODUÇÃO
DE PROVA PERICIAL.  A jurisprudência  precedente  deste  tribunal,
inclusive desta 18ª câmara, já decidiu que há cerceamento de defesa,
quando o juiz antecipadamente decide a lide matéria da qual não tem
o conhecimento suficiente, e,  mesmo que tivesse,  mesmo quando a
parte pede o julgamento antecipado e a outra parte requer a produção
da prova pericial, deve o juiz determinar a produção de prova pericial.
- No caso dos autos, se é certo que a autora pediu o julgamento da lide
as fls. 52, por outro lado também é certo que a parte ré, expressamente
requereu a produção de prova pericial como se depreende da petição
de fls. 53/61. - Em razão disso, o juiz em busca da real verdade para
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que aplicasse a inteira justiça, deveria ter deferido o pedido feito pela
parte ré para realização da prova pericial. - A interpretação simplista
dada pelo juiz ao caso, isto é, ao exame de corpo de delito - Lesões
corporais, com base na frase ""sem limitações funcionais ao exame"",
não  expressa  às  consequências  advindas  a  autora  decorrente  do
acidente.  -  Os precedentes  jurisprudenciais  desta  18ª  câmara e das
demais,  autoriza  a  cassação  da  sentença  para  realização  da  prova
pericial, como à frente será demonstrado. v. V. (TJMG; APCV 0050590-
08.2010.8.13.0514;  Pitangui;  Décima Oitava  Câmara  Cível;  Rel.  Des.
Mota e Silva; Julg. 30/08/2011; DJEMG 16/09/2011)

Diversamente  das  alegações  exteriorizadas  pelo  parquet,
inocorreu a configuração da preclusão lógica, pois as circunstâncias narradas se
enquadram em situação de ordem pública, haja vista que estão em discussão
supostos  fatos  que  interferem  na  saúde  do  servidor  público,  inclusive,
admitindo-se a realização da perícia de ofício pelo Órgão judicial.

Outrossim,  os  precedentes  colacionados  no  parecer
ministerial em relação à ausência de configuração do cerceamento de defesa
pela aplicação do julgamento antecipado da lide não se enquadram na situação
em discussão, pois naqueles julgados a fase instrutória foi esgotada pelo órgão
judicial,  enquanto,  in  casu,  conforme  pontuei,  os  instrumentos  probatórios
relacionados ao fato em discussão não foram produzidos na sua totalidade.

Havendo controvérsia fática, o julgamento antecipado da
lide traduz em error in procedendo e cerceamento de defesa, tratando-se de vício
insanável a impor a nulidade da sentença

Portanto,  mesmo diante  da  petição  conjunta  das  partes,
manifestando-se no sentido da dispensa da conclusão da fase instrutória, deve
preponderar  a  busca  da  verdade  real  em  detrimento  dos  postulados  da
economia e da celeridade processual para, afastando a lesão, devolver a paz e a
harmonia para a sociedade, que é o objetivo sempre perseguido pela prestação
da tutela jurisdicional efetiva.

Isso  posto,  DOU  PROVIMENTO  AO  APELO  PARA
ANULAR  O PROCESSO,  determinando  o  retorno  dos  presentes  autos  ao
Juízo  a  quo,  a  fim  de  assegurar  ao  apelante  à  produção  das  provas  que
entender necessárias e pertinentes a comprovação da existência de trabalho
em condições insalubres, prosseguindo-se a relação processual seus ulteriores
termos.

É como voto.

Presidi a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  no  dia  25  de  setembro  de  2014,  conforme
certidão  de  julgamento  de  f.  66.  Participaram  do  julgamento,  além  desta
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Relatora, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir
o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Dr. Francisco Paula Lavor, Promotor de Justiça
convocado.

João Pessoa-PB, 29 de setembro de 2014. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                    Relatora
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